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Falta de segurança | Empresa terá de ressarcir INSS por benefício pago após morte de trabalhador

Uma empresa agrícola foi condenada a ressarcir o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) pelos valores pagos como pensão por morte aos dependentes de um funcionário, morto após acidente de trabalho durante a colheita de cana-de-açúcar em 2011. A determinação é do juiz federal João Batista Machado, da 1ª Vara Federal de Naviraí (MS).

Para o magistrado, a perícia feita pela Polícia Civil e pelo Ministério do Trabalho comprova a culpa da empresa no acidente, ao mostrar que não foram cumpridas as Normas Regulamentadoras relativas à segurança e à medicina do trabalho, tornando cabível o ressarcimento dos valores previdenciários.

A decisão do juiz está baseada em precedentes de jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de outros tribunais regionais federais, que já reconheceram ações acidentárias regressivas.

Fiscalização

Segundo a Fiscalização do Trabalho, a empresa infringiu legislação e normas técnicas que tratam da segurança do trabalho. O equipamento utilizado para transbordamento da cana-de-açúcar não possuía luzes e sinais sonoros de ré para alertar os trabalhadores, o que contraria o disposto no artigo 13, da Lei 5.889/73 e normas do MTE.

Já o local de trabalho, no meio rural, não possuía iluminação. Para a fiscalização, isso implica no descumprimento do disposto no artigo 157, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), combinado com o item 17.5.3 da Norma Regulamentadora 17, com redação da Portaria MTE 3.751/1990.

A empresa-ré argumentava que a culpa havia sido exclusivamente da vítima, que teria entrado em local não permitido, sem a devida sinalização.

“Tendo ficado comprovado que a empresa agiu com negligência ao não providenciar iluminação necessária ao ambiente e não dotar o veículo (transbordo) de luzes e sinais sonoros de ré, uma vez que havendo colheita de cana de açúcar (palhada) no período noturno, e, também, ao não tomar as medidas de prevenção cabíveis, deve indenizar o INSS pelos pagamentos feitos aos familiares do acidentado, sob a rubrica de pensão por morte acidentário, nos termos do artigo 120 da Lei 8.213/91”, enfatizou o juiz federal.

O magistrado ainda desconsiderou a alegação da empresa sobre a inconstitucionalidade do artigo 120 da Lei 8.213/1991, sob o argumento de que os recursos utilizados para o pagamento dos benefícios acidentários são oriundos do seguro de acidente de trabalho (SAT) e, mais recentemente, do Fator Acidentário de Prevenção (FAT), do qual é contribuinte.

“A contribuição para o financiamento de benefícios decorrentes de acidente de trabalho possui natureza tributária, não se tratando de seguro privado e não afastando a responsabilidade da empresa pela adoção das medidas individuais e coletivas de prevenção de acidentes. Logo, o recolhimento do tributo não exclui a obrigação de ressarcir o INSS pelos gastos com o segurado, ou seus dependentes, em virtude de acidente de trabalho”, concluiu. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRF-3.

Ação Ordinária 0000496-77.2013.403.6006-MS.

Revista Consultor Jurídico, 7 de agosto de 2015, 14h36

Pausa pro futebol | E-mails enviados à noite por empregado remoto não provam horas extras

E-mails enviados à noite por funcionário que trabalha de casa não bastam para provar horas extras. Para isso, é preciso demonstrar que a jornada de trabalho ultrapassou oito horas no dia. Com esse entendimento, a 8ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte (MG) negou ação de um engenheiro que alegou que cumpria jornada de 60 horas semanais sem receber pelas horas adicionais.

Ele relatou que trabalhava em jornada externa e que se comunicava por e-mail com as empresas reclamadas durante o período de trabalho. Para comprovar suas alegações, o funcionário juntou ao processo cópias de mensagens eletrônicas que tratavam de assuntos do trabalho, enviadas para as empregadoras em diversos horários, inclusive à noite.

Conforme observou o juiz Eduardo Aurélio Pereira Ferri, mesmo alegando que os cartões de ponto não foram apresentados pelas empresas, o engenheiro não negou que trabalhava fora das dependências do empregador, sem controle de jornada. Em uma das mensagens eletrônicas examinadas pelo juiz, o funcionário foi questionado acerca do adiantado da hora, ao que respondeu: "Como eu chego do futebol nesse horário de terça é difícil ter sono". Nesse contexto, Ferri entendeu que ficou clara a prática de lazer intercalada com o trabalho.

Nessa linha de raciocínio, o juiz ressaltou que a comunicação por e-mail em qualquer hora do dia não importa necessariamente o trabalho contínuo ao longo de todo esse dia, uma vez que o serviço fora das dependências da empresa tem a característica de o próprio empregado administrar seu tempo.

"Qualquer profissional de nível superior, com jornada externa, sem controle de horário, pode perfeitamente auto-determinar uma pausa ao longo da semana e optar por concluir suas tarefas nos finais de semana. Da mesma forma reuniões noturnas não induzem que naquele dia o autor tivesse iniciado sua jornada no raiar do dia e estendido até o término de uma reunião noturna. Tais condições não restaram provadas, ônus que competia ao autor a teor do disposto no artigo 818 da CLT", finalizou Ferri, julgando improcedente o pedido de horas extras. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-3.

Processo 0002294-75.2012.5.03.0008

Revista Consultor Jurídico, 7 de agosto de 2015, 13h22

Protesto financiado | Trabalhadores devem receber vale-transporte mesmo durante greve, decide TST

Embora os empregados não trabalhem durante uma greve, eles se dirigem à sede da empresa para protestar. Por isso, devem continuar a receber vale-transporte no período, uma vez que o benefício visa a cobrir os gastos dos funcionários com a jornada laboral. Com esse entendimento, a 4ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho confirmou que a Caixa Econômica Federal terá de ressarcir seus empregados em São Paulo (SP) que tiveram descontado de seus salários o valor do vale transporte durante um período de greve em 2010.

A corte rejeitou agravo da empresa contra a condenação, por entender que a decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) não afrontou os dispositivos legais apontados por ela nem ficou caracterizada a divergência jurisprudencial necessária ao exame do recurso.

Após a deflagração de um movimento grevista em setembro de 2010, a instituição financeira efetuou o desconto do vale-transporte dos trabalhadores que aderiram à greve. O Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de São Paulo entrou com ação pedindo a devolução dos valores, sustentando que, na convenção coletiva da categoria, estava previsto que não haveria desconto de salário e reposição de dias parados com jornada suplementar. A Caixa, em sua defesa, alegou que, como os empregados não estavam indo para o trabalho, o contrato estaria suspenso e, por isso, não deviam receber o vale transporte.

O juiz de origem julgou improcedente o pedido do sindicato, com o entendimento de que o vale transporte só é devido quando há efetiva prestação de serviço. Segundo a sentença, o fato de a convenção coletiva vedar o desconto salarial não leva ao mesmo entendimento em relação ao vale transporte, que teria natureza indenizatória e não se confundiria com o salário propriamente dito.

No entanto, o TRT-2 determinou a devolução dos valores por avaliar que, durante a greve, presume-se que os trabalhadores, embora não cumpram a jornada, se dirigem até o local de trabalho para realização de piquetes e assembleias negociais até a solução do litígio, cabendo à Caixa comprovar que isso não ocorreu.

Segundo o acórdão, a legislação que regulamenta o vale transporte (Decreto 95.247/1987) obriga a antecipação do benefício "apenas e tão-somente pela viagem realizada entre a residência do trabalhador e o local de trabalho, sem instituir como requisito o efetivo desempenho de atividades". Apesar de a Caixa ter apresentado agravo de instrumento para que o TST que examinasse seu recurso, o ministro Fernando Eizo Ono, relator, considerou que o pedido não preenchia os requisitos necessários. A decisão foi unânime. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.

AIRR 286-07.2011.5.02.0003

Revista Consultor Jurídico, 7 de agosto de 2015, 10h10
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Rodoviários: grupo de oposição recua

Após anunciar a ida às garagens para impedir a saída dos coletivos, o grupo de oposição ao Sindicato dos Rodoviários decidiu aguardar a decisão do julgamento do pleno do Tribunal Superior do Trabalho (TST), em Brasília, que vai analisar o reajuste da categoria. O recuo foi motivado pelo posicionamento do Ministério Público de Pernambuco (MPPE), que fez o alerta: as pessoas que estimulassem paralisações, mesmo sem representarem legalmente o sindicato, seriam punidas civil e criminalmente. A Federação dos Usuários de Ônibus também agiu, protocolando na OAB-PE e no Grande Recife ofícios onde solicita que as instituições intervenhampara impedir novas paralisações. “Vamos aguardar a decisão judicial. Não podemos garantir ações isoladas diante dos posicionamentos tomados em relação às paradas que promovemos. Mas a insatisfação dos rodoviários continua”, disse Aldo Lima, que assumiu a autoria da paralisação ocorrida na última segunda-feira, mas que não temcargo no Sindicato dos Rodoviários. Lima é vinculado à Central Sindical e Popular (CSP Conlutas). Ontem, o presidente do Sindicato dos Rodoviários, Benilson Custódio, foi recebido pela presidente do Tribunal Regional do Trabalho (TRT 6ª Região), a desembargadora Gisane Barbosa de Araújo. No encontro, o sindicalista cobrou providências sobre a atual situação. Em resposta, segundo Benilson, a magistrada respondeu que a ação está agora numa instância superior, ma informou que vai solicitar celeridade. OTRT 6ª Região havia concedido aumento de 12%n salário e de 59% no vale-alimentação. O Sindicato da Empresas (Urbana-PE) recorreu e conseguiu liminar reduzindo os dois índices para 9% Para a presidente da Federação dos Usuários, Renild Acioli, que esteve ontem n sede da OAB-PE e no Grand Recife Consórcio, as paralisações surpresas são absurdas “O que vimos na segunda feira passada foi uma tota falta de respeito com os 2 milhões de passageiros que dependemdo transporte público. Espero que o Grande Recife tome providências”, ressaltou.
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A alguns passos do dissídio

RODOVIÁRIOS TST resolve na próxima semana se segue decisão do TRT-PE para salário e vale-alimentação ou se unifica percentual

O Tribunal Superior do Trabalho (TST), em Brasília, pretende julgar, na próxima semana, o dissídio dos trabalhadores rodoviários do Estado. A Corte deve decidir se opta pelo aumento concedido pelo Tribunal Regional do Trabalho de Pernambuco (TRT-PE) - 12% no salário e 59,5% no tíquete-alimentação - ou se unifica o percentual dos dois reajustes em 9%. O anúncio foi feito ontem, pelo ministro Ives Gandra Filho, que acolheu recurso do Sindicato das Empresas de Transporte Público (Urbana) contra o aumento concedido aos motoristas e cobradores do sistema metropolitano do Recife.

Em entrevista à Rádio Jornal, o ministro deixou claro ser muito difícil, no atual contexto de crise econômica por que passa o País, conceder aumentos reais de salário, independentemente de categoria. "Conseguir repor a inflação já é um grande avanço para qualquer trabalhador no Brasil", explica. Segundo Gandra, para que haja ganhos reais no salário é preciso provas de que o setor em que a categoria trabalha teve grande aumento de produtividade. "O que não é o caso dos rodoviários em Pernambuco."

Até o julgamento do dissídio, a população deve ser assolada pela incerteza quanto à circulação de ônibus no Grande Recife. Tudo por causa do racha no Sindicato dos Rodoviários. A direção afirma não pensar em protestos, mas uma dissidência defende paralisações da categoria. De acordo com o assessor de Comunicação do Sindicato dos Rodoviários, Genildo Pereira, a maioria dos motoristas e cobradores não pretende parar de novo nos próximos dias. "Estamos em negociação com o Estado para melhorias no setor, e aguardando a definição do Tribunal Superior do Trabalho em relação ao dissídio. Até lá, o momento é de calma, e nenhuma manifestação deve ser feita sem a aprovação do sindicato, que é quem representa a categoria." Líderes do Sindicato estiveram, na manhã de ontem, na sede do Tribunal Regional do Trabalho, no Cais do Apolo, área central do Recife, para manifestar apoio à decisão pelo aumento de 12% no salário e 59,5% no tíquete-alimentação.

Já o representante da oposição à direção da entidade, Aldo Lima, deixa em aberto a possibilidade de novas ações na Região Metropolitana. "Temos tempo até o julgamento para avaliar se vamos realizar novos protestos. Mas as paralisações são espontâneas, não podemos controlar uma categoria tão insatisfeita como a dos rodoviários. Hoje (ontem) foi absurda a postura de colocar PMs nas garagens. E foi difícil segurar o pessoal. A categoria quer parar. Mas no momento não queremos confronto, nem expor os rodoviários ou caracterizar qualquer ato de vandalismo."
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Juíza diz que empresa de ônibus pode firmar contrato de licitação em Caruaru

Prefeito chegou a informar que não assinaria o contrato, segundo advogado.

Empresa pediu esclarecimento à justiça; medida é 'de âmbito restrito'.

Do G1 Caruaru

Despacho emitido pela justiça sobre o caso da empresa Coletivos 

Despacho emitido pela Justiça do Trabalho sobre o caso que envolve empresa de ônibus

A Justiça do Trabalho emitiu na quinta-feira (6) um despacho esclarecendo que a empresa Coletivos - uma das vencedoras da licitação de ônibus em Caruaru, no Agreste de Pernambuco - está autorizada a participar da licitação de ônibus no município. Em matéria veiculada pelo G1 na segunda-feira (3), o Ministério Público do Trabalho (MPT) informou que as transportadoras estavam impedidas de, "sem autorização do órgão regulador, obter cessão de direito de permissão de serviço de transporte".

O PREFEITO DE CARUARU chegou a procurar a requerente informando que não assinará o contrato de licitação"

Petição da 'Coletivos'

A assessoria jurídica da empresa de ônibus disponibilizou uma cópia da petição encaminhada à justica, a fim de que a informação fosse esclarecida, informando ainda que o prefeito de Caruaru teria informado que não mais assinaria o contrato de licitação. O G1 procurou a secretaria de Comunicação da Prefeitura de Caruaru, que até a publicação desta matéria não havia se pronunciado.

"Antes mesmo que a empresa fosse citada da concessão da liminar, a Procuradoria do Trabalho [...] publica nota [...] sem o devido direito ao contraditório e ao devido processo legal, acusando-a, publicamente, de fraude e tentativa de burla das normas de proteção ao trabalho e, o que é pior, data vênia, fazendo constar vedação não inserida na liminar concedida. Com base nessas informações distorcidas, o prefeito de Caruaru chegou a procurar a requerente informando que não assinará o contrato de licitação. A repercussão negativa está tomando um vulto que não terá como se retornar ao 'status quo ante', posto que, estaria a empresa impedida até de prestar os seus serviços regulares, o que causaria prejuízos irreparáveis até mesmo para os seus muitos funcionários e até mesmo ao público em geral, considerando a prestação dos seus serviços", assinala.

Parada de ônibus na Rua Duque de Caxias, em Caruaru, Agreste de Pernambuco (Foto: Reprodução/ TV Asa Branca)

Empresa foi uma das vencedoras da licitação de

ônibus (Foto: Reprodução/ TV Asa Branca)

Entenda o caso

A empresa Coletivos, vencedora da licitação de ônibus em Caruaru, e a empresa Jotude estariam impedidas de obter o direito de prestar o serviço de transporte e de firmar contrato de terceirização de serviço de locação, sem autorização do Ministério Público do Trabalho (MPT). A procuradoria de Garanhuns investiga as transportadoras por suposto objetivo de ocultar relação de emprego. A assessoria de imprensa do MPT divulgou a informação em nota na segunda-feira (3), após decisão liminar do Tribunal Regional do Trabalho (TRT).

À época, o G1 entrou em contato com a Coletivos e foi informado que a empresa irá aguardar a notificação para responder no prazo legal da justiça. Por meio da assessoria, o coronel Jailson Pacheco, diretor-presidente da Autarquia Municipal de Defesa Social, Trânsito e Transportes (Destra), informou que não foi notificado e também irá aguardar.

saiba mais   

Paradas de ônibus da Rua Duque de

Caxias em Caruaru serão desativadas

Mudanças da parada de ônibus da Rua

Duque ainda não foram cumpridas

A ação civil pública foi ajuizada pelo procurador José Adílson Pereira da Costa - da Vara do Trabalho de Garanhuns, no Agreste de Pernambuco. Segundo o MPT, o motivo das exigências são decorrentes das empresas serem suspeitas de "fraude e tentativa de burla a normas de proteção ao trabalho". O procurador concluiu - por meio de inquérito civil público - que "desde junho de 2013 a Jotude operava com veículos locados pela Coletivos".

Além disso, os motoristas, apesar de formalmente registrados pela primeira, eram selecionados e tinham exames médicos admissionais e salários pagos pela segunda. Segundo o MPT, a Coletivos admitia, remunerava, definia as escalas e dirigia a prestação pessoal de serviços [...] todas essas evidências levam à convicção de que a Coletivos era a real empregadora", explicou a assessoria. “A CLT [Consolidação das Leis do Trabalho] diz que empregador é quem admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviços, e no direito do trabalho, a realidade se sobrepõe às formalidades”, destacou a procuradoria.

"Dispensados formalmente em janeiro de 2015, os empregados não receberam rescisões, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) ou seguro-desemprego. Alguns ajuizaram ações individualmente, garantindo o direito ao recebimento das obrigações trabalhistas. Entretanto, a Jotude não tem patrimônio para honrar a execução, enquanto a outra empresa não responderia pelos direitos dos motoristas", detalhou ainda o departamento de comunicação do MPT.

Punição

O MPT indica que as empresas ajuizadas paguem as verbas rescisórias e salariais ou indenizatórias. "Em caso de descumprimento, deverá haver multa de R$ 2 mil por trabalhador prejudicado. Ainda, pede-se o pagamento de R$ 200 mil da Jotude e R$ 300 mil da Coletivos por danos morais coletivos. Os valores são reversíveis ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT)", informou também a assessoria.
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TRT suspende serviço nas varas da Sudene até mudança para Jaboatão

Plantão da Justiça Trabalhista vai funcionar para atender casos de urgência.

Deslocamento ocorre enquanto novo imóvel é adaptado no Recife.

Do G1 PE

Pessoas que tinham audiências marcadas para esta quarta não puderam entrar (Foto: Camila Torres / TV Globo)

Varas que funcionam na Sudene vão ser transferidas para

o Fórum de Jaboatão 

O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT-PE) informou, nesta quarta (5), que estão suspensos todos os serviços e as audiências nas 23 varas que funcionam no prédio da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), na Zona Oeste do Recife, até que ocorra a transferência para o Fórum Trabalhista de Jaboatão dos Guararapes, localizado na Estrada da Batalha, em Prazeres. O anúncio da transferência das varas foi feito na quarta (4), devido às condições estruturais do prédio da Sudene.

Com a interrupção das atividades nas 23 varas, ficam também suspensos os prazos dos processos em tramitação até que elas sejam realocadas e voltem a funcionar em Jaboatão. Desta quarta até a próxima sexta (7), um Plantão Judiciário vai ser responsável pelos casos de urgência. Três juízes ficarão responsáveis por atender as urgências no gabinete do desembargador corregedor Ivan de Souza Valença Alves, instalado no segundo andar do Fórum Agamenom Magalhães, no Cais do Apolo, nº 739, Bairro do Recife.

Já as conciliações em processos judiciais eletrônicos das varas da capital vão ocorrer no Núcleo de Conciliação do TRT-PE, também no gabinete do desembargador Ivan de Souza Valença Alves, das 9h às 16h.

O prédio da Sudene havia sido interditado em 28 de julho e recebido ordem de desocupação por decisão da Primeira Vara da Justiça Federal, considerando problemas estruturais e falhas no sistema de prevenção de incêndio. A interdição durou dois dias. Por determinação da presidência do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF/5), a interdição foi suspensa.

Desinterdição

O desembargador federal Marcelo Navarro suspendeu a interdição da Sudene após atender a um pedido conjunto formulado pela União Federal, Sudene, Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-PE) e pelos institutos Nacional do Seguro Social (INSS) e Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco (IFPE).

Segundo a assessoria de imprensa do TRF5, o presidente do órgão entendeu que a decisão da 1ª instância da Justiça Federal é razoável, "visto que as manifestações técnicas e as fotografias presentes nos autos do processo evidenciam a gravidade da situação do prédio e o risco que correm tanto os servidores das entidades ali instaladas como o público atendido no local. Mas seu cumprimento imediato, no entanto, provoca evidente lesão à ordem pública".

Em um dos trechos da decisão, o desembargador destacou que "o impacto da interrupção do serviço de 23 varas da Justiça do Trabalho prejudica direitos de milhares de pessoas, em especial gente necessitada, que pleiteia créditos de natureza alimentar".

Ainda conforme informações da assessoria do TRF5, "a suspensão da decisão, contudo, determina ao condomínio responsável [pelo prédio] que inicie ou retome, de imediato e com celeridade, a implantação das seguintes providências, defendidas pelo Corpo de Bombeiros, pela Defesa Civil e Prefeitura do Recife, podendo, para tanto, se valer das exceções previstas na legislação orçamentária e de licitações e contratos públicos, dada a situação de emergência que se verifica".
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Mãe adotante demitida no início do processo de adoção terá direito à licença-maternidade

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) condenou, na sessão desta quarta-feira (5), a Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S.A. a pagar indenização referente à estabilidade provisória de mãe adotante a uma analista de sistema de Jundiaí (SP) demitida seis dias após iniciar processo de adoção de um recém-nascido. A decisão do TST reformou entendimento das instâncias anteriores, que consideraram que ela não tinha direito à licença-maternidade porque o processo de adoção não estava concluído no momento da dispensa.

A analista, dispensada em 11/6/2008, iniciou em 5/6/2008 o processo de adoção de um menino nascido poucos dias antes, no Maranhão. No dia seguinte à demissão, saiu o termo de guarda e responsabilidade provisória do menor. Ela relatou que comunicou exaustivamente à chefia o processo de adoção, inclusive porque, por correr em outro estado, precisaria de permissão para viagens. E alegou que foi demitida durante a vigência da licença-maternidade, o que é expressamente proibido.

Para o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP), o termo inicial da estabilidade da adotante é o trânsito em julgado da sentença no processo de adoção, uma vez que a guarda da criança pode ser revogada a qualquer tempo.

No recurso de revista ao TST, a empregada alegou ter os mesmos direitos garantidos à gestante, e sustentou que a lei que garante a licença-maternidade à adotante não especifica se ela é devida a partir da guarda (provisória ou definitiva) ou do trânsito em julgado da decisão. Em sua defesa, a empresa argumentou que não tinha conhecimento do processo de adoção quando a dispensou.

Para o ministro Alexandre Agra Belmonte, relator do recurso, o entendimento do TRT inviabilizou o exercício do direito à fruição da licença-adotante no curso do contrato de trabalho. Com isso, foram contrariados os objetivos do artigo 392-A, caput e parágrafo 4º, da CLT, que confere à adotante o direito à licença-maternidade de 120 dias.

Agra Belmonte esclareceu que a licença-adotante visa à concessão de tempo para a estruturação familiar que permita a dedicação exclusiva ao desenvolvimento saudável da criança no seio familiar. Mas, para que a mãe adotante possa usufruir a licença-maternidade sem o risco de ser despedida, é preciso que ela também seja beneficiada pela estabilidade provisória prevista no artigo 10, inciso II, alínea "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição Federal, "a fim de que não ocorra o que aconteceu no caso".

Belmonte frisou que, assim como a estabilidade do dirigente sindical e do cipeiro tem início a partir do registro da candidatura, e não da eleição, a da mãe adotante tem início a partir do requerimento de adoção, e não da sentença transitada em julgado ou mesmo da guarda provisória concedida pela Vara da Infância e Juventude.

Quanto à alegação da Aymoré, o relator observou que "seria muita coincidência" acreditar que a empresa desconhecia o processo de adoção e despediu a trabalhadora exatamente um dia antes da concessão da guarda provisória. "Exatamente para afastar alegações desse tipo, que eram comuns em relação à gestante, aplica-se aqui, em última análise, a mesma solução dada à grávida, pela jurisprudência trabalhista", afirmou.

Na avaliação de Agra Belmonte, assim como a confirmação da gravidez é fato objetivo - ou seja, por si só basta para garantir o direito – "a confirmação do interesse em adotar, seja por meio da conclusão do processo de adoção, da guarda provisória, de requerimento judicial visando à adoção e, provisoriamente, a guarda, é também fato objetivo, a ensejar a estabilidade durante o prazo de cinco meses, com direito à fruição imediata da licença-adotante de 120 dias".  

(Lourdes Tavares/CF)

Processo: RR-200600-19.2008.5.02.0085

Ausência de indicação de trecho de sentença inviabiliza agravo de instrumento

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento ao agravo de instrumento da Rio Branco Alimentos S.A., que pretendia trazer ao Tribunal a discussão do seu recurso de revista arquivado na instância regional. O motivo do desprovimento foi a ausência de indicação (transcrição ou destaque) do trecho da sentença que deferiu a um auxiliar de produção horas extras decorrentes do tempo à disposição da empresa no início da jornada de trabalho.

O relator, ministro Cláudio Brandão, esclareceu que, em se tratando de processo submetido ao rito sumaríssimo, no qual o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) se limitou a manter a sentença pelos seus próprios fundamentos, cabe a quem interpõe o recurso transcrever o fragmento da decisão do juízo da primeira instância que comprove que a discussão trazida no apelo foi prequestionada, como determina o artigo 896, parágrafo 1º, da CLT, com alterações promovidas pela Lei 13.015/2014.

"Incumbe a quem interpõe o recurso indicar o trecho da decisão que mostre a resposta que o Tribunal Regional deu ao tema, ou seja, o pronunciamento prévio sobre a matéria que pretende ver reapreciado", afirmou o relator. "Não basta apenas afirmar que a decisão condenatória deve ser reformada, mas apontar em qual passagem se encontra a argumentação que pretende ver reformada".

Segundo o magistrado, a alteração da CLT foi para evitar que o órgão julgador seja o responsável pela tarefa de interpretar a decisão impugnada, para deduzir o que foi veiculado nela e qual a fundamentação que sustenta a pretensão recursal, e representaria o atendimento dos pressupostos para autorizar o conhecimento do recurso interposto.

A decisão do relator negando provimento ao agravo de instrumento foi seguida por unanimidade.

(Mário Correia/CF)

Processo: AIRR-794-78.2014.5.03.0080

Indústria têxtil não devolverá descontos salariais de dias de greve

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho julgou válidos os descontos salariais que a Companhia Valença Industrial (CVI) impôs a dois operadores e um revisor de fiação e tecelagem por causa de faltas quando estavam em greve. A maioria dos ministros entendeu não ter existido situação excepcional que justificasse a remuneração do período no qual houve a paralisação das atividades.

Após fim de greve que pretendia o cumprimento de acordo coletivo, a CVI demitiu 150 empregados e não pagou os salários sobre os dias parados. Demitidos, os operadores e o revisor ingressaram com ação na Vara do Trabalho de Valença (BA) para pleitear, entre outros itens, a ilegalidade desses descontos, sob o argumento de que a Justiça não declarou abusiva a paralisação.

O juízo de primeiro grau não acatou o pedido, por considerar que os contratos de trabalho estavam suspensos durante a greve, logo não havia a prestação de serviços nem o dever de remunerar. O Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (BA) reformou a sentença para determinar a restituição do que foi descontado. Para o Regional, o desconto só poderia ter acontecido se o movimento fosse declarado ilegal ou abusivo. A indústria têxtil CVI recorreu ao TST.

O relator, ministro Guilherme Caputo Bastos, deu provimento ao recurso da empresa e restabeleceu a sentença. Ele entendeu que o acórdão do TRT-BA violou o artigo 7º da Lei 7.783/1989 (Lei de Greve). Segundo esse dispositivo, a participação em greve suspende o contrato de trabalho, não sendo devidos os salários dos dias de paralisação.

Caputo Bastos disse que a remuneração desse período só é cabível em situações excepcionais, como conduta recriminável do empregador ou determinação de norma coletiva, circunstâncias que não ficaram comprovadas no caso. Ele citou precedentes do TST para explicar que o não pagamento dos salários independe da abusividade ou não do movimento grevista.

A decisão foi por maioria, vencida a ministra Maria Helena Mallmann.

(Guilherme Santos/CF)

Processo: RR-488-11.2010.5.05.0431

Turma não provê agravo de cobrador demitido por justa causa após zombar de motorista

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho não proveu agravo de um cobrador da Sociedade de Ônibus Porto Alegrense Ltda. (SOPAL) demitido por justa causa pela desavença com um motorista da empresa que tentou agredi-lo, após ser zombado por ele. O trabalhador pretendia receber indenização por danos morais e ser reintegrado ao posto de trabalho.

A empresa alegou que o empregado foi dispensa se justificava diante do desentendimento causado pelos comentários debochados. Segundo a Sopal, o cobrador chamou o motorista de "meia roda", o que o irritou e levou à tentativa de agressão.

Em reclamação trabalhista ajuizada na 13ª Vara do Trabalho de Porto Alegre (RS), o cobrador alegou que as afirmações eram inverídicas e que era um empregado dedicado e disciplinado, que nunca foi advertido ou suspenso durante os 11 anos de vigência do contrato de trabalho.

O juízo de origem indeferiu a pretensão do empregado, por considerar que a sanção foi proporcional a sua atitude, uma vez que desentendimentos que levam a agressão física são inconcebíveis no ambiente de trabalho. A sentença foi mantida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS), que também denegou despacho de recurso de revista ao TST por não cumprimento do artigo 896, paragrafo 1º - A, da CLT, diante da não indicação de decisão controversa.

Fundamentos insuficientes

O cobrador impetrou agravo de instrumento em recurso de revista ao TST para destrancar o recurso denegado pelo TRT (RS), mas, segundo o relator, ministro Alberto Bresciani, o agravo não conseguiu apresentar fundamentos suficientes para seu provimento e posterior análise do recurso de revista. A decisão foi unânime.

(Alessandro Jacó/CF)

Processo: AIRR-762-24.2012.5.04.0013

